
Parecer nº________, de 2012, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei Complementar nº 0040, de 2012





O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei complementar nº 0040, de 2012, com o intuito de transformar o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN em autarquia, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, passando a denominar-se Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN
 - SP






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª  à 154ª Sessões Ordinárias (de 26/10 a 05/11/12), no qual recebeu 17 emendas que seguem às fls. 222 a 244.

                                     Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que fomos designados para, na qualidade Relator, analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  




        Como já foi dito, a matéria prevê a transformação do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN em autarquia por conta dos estudos realizados no âmbito daquele órgão de trânsito e acolhidos pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, visando a descentralização das atividades realizadas pelo DETRAN-SP, atual coordenadoria da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional.






A proposição como sustenta a exposição de motivos, cujas alegações merecem de nossa parte amplos elogios, considera a condição da Administração Indireta, materializada na figura institucional de uma autarquia, o modelo mais adequado para o estabelecimento de regimes diferenciados, dotados de características técnico-administrativas e normativas em respeito a princípios, cujo espírito ultrapassa os padrões comuns do exercício da Administração Pública do Estado.    






A conquista de autonomia administrativa, certamente, representará um formato que se coaduna com os avanços exigidos pela modernidade, cujos resultados implicarão em portentosa eficiência no que tange aos assuntos de natureza organizacional de pessoal e de serviços inerentes à sua atividade.






Denota-se, portanto, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa do Poder Executivo, conforme preceitua o artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual. 

                                       De outra parte, no que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, uma vez que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico.





 De outra parte, no que concerne às Emendas apresentadas passamos a comentá-las, no âmbito da nossa competência regimental, ou seja, no plano exclusivamente técnico-jurídico:

1. A Emenda nº 1 de autoria do Deputado Olímpio Gomes não merece prosperar, porquanto, ao pretender vincular o DETRAN – SP à Secretaria de Gestão Pública, invade a competência privativa do Governador de organizar os diversos setores da Administração Pública Direta e Indireta em conformidade com as conveniências e condições administrativas do Estado, de acordo com o que preconiza o artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual.

2. A Emenda nº 2 de autoria do Deputado Carlos Giannazi não merece prosperar, pois pretende alterar o Artigo 45 da proposição estabelecendo regras de aposentadoria aos atuais servidores, imiscuindo-se, portanto, na competência privativa do Governador de legislar sobre as condições dos servidores públicos do Estado, em conformidade com o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual. 

3. Pelo mesmo motivo do item anterior não merecem prosperar as Emendas de nº 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 14, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, cujo teor respectivamente pretende: incluir o § 4º ao artigo 41, estabelecendo a correção da Unidade Básica de Valor – UBV, mencionada no caput deste artigo, para fins desta lei complementar, se dará de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor – IPC/FIPE e a inflação real do período, salvo se melhor índice atualizar as disposições da unidade, aos Oficiais Administrativos; alterar a redação do artigo 46, visando assegurar o pagamento de vale-refeição o todos os servidores do Detran-SP, independentemente do local efetivo de exercício; alterar o artigo 18, visando estabelecer regras inerentes ao regime jurídico e provimento de cargos e remuneração dos servidores do Detran-SP; alterar a redação do artigo 35, no intuito de estabelecer regras de aproveitamento dos empregos públicos em confiança previsto na propositura por integrantes do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes – (SQFP-P) do Quadro de Pessoal do Detran-SP (QP-DETRAN-SP), de acordo com as necessidades da estrutura organizacional a ser implantada; alterar o redação do artigo 41, visando estabelecer que a GDAD será calculada mediante a aplicação do coeficiente 7,41 sobre o valor da Unidade Básica de Valor – UBV, considerando o conceito de igualdade de direitos dos novos funcionários; incluir o artigo 15-A, no intuito equiparar o vencimento do Oficial Administrativo à Classe Inicial de Oficial Estadual de Trânsito; incluir o inciso III e alínea “a” ao artigo 35, integrar os Oficail Administrativo no Subquadro de Funções Públicas Permanentes (SQFP-P) e 2.300 de Assistente de Trânsito na referência F1; alterar a redação do § 1º do artigo 30, estabelecendo que a função de Diretor Técnico I poderá ser exercida por integrante da carreira de Oficial Estadual de Trânsito ou ocupante da função de Assistente de Trânsito, desde que preenchidos os requisitos de escolaridade e experiência profissional fixados no Anexo V, a que se refere o artigo 20 da presente propositura; suprimir o artigo 46, objetivando impedir o alinhamento dos vencimentos dos Servidores em razão da atividade diferenciada, de caráter técnico que desempenham, de vez que o artigo em questão não prevê as naturezas diferentes de desempenho nos serviços nos Postos do Poupa Tempo, para efeito de merecimento da GDAP, e por último incluir o inciso III ao artigo 15 e o parágrafo único a artigo 14, objetivando equiparar  o vencimento do Oficial Administrativo à Classe Inicial de Oficial Estadual de Trânsito, mediante a atribuição isonômica da gratificação GDAD.   
4. Por seu turno, no tange à Emenda nº 12 de autoria do Deputado Campos Machado, a nosso ver, não padece de vício de iniciativa, uma vez que visa alterar a redação do inciso II do artigo 12, no sentido de estabelecer o credenciamento e a fiscalização dos profissionais de trânsito que prestam serviços ao DETRAN –SP, controlando suas atividades, desde que comprovadamente registrados em seus respectivos órgãos normativos de classe, ou seja, aspira o aperfeiçoamento da presente propositura, dentro das atribuições autorizadas pela Constituição Estadual.

5. Quanto à Emenda nº 13, também, de autoria do Deputado Campos Machado, a exemplo da anterior não padece de vício de iniciativa, na medida em que visa incluir os §§ 2º e 3º do artigo 4º, no sentido de restringir os contratos ou convênios com pessoas ou empresas credenciadas pelos órgãos normativos de classe, bem como estabelecer as condições de credenciamento dos profissionais liberais que atuam junto ao DETRAN –SP em consonância com os conselhos normativos e fiscalizadores da profissão.     

6. Quanto à Emenda nº 15 de autoria do Deputado Alencar Santana Braga, não deve prosperar, de vez que a supressão do parágrafo único do artigo 4º, no sentido de impedir a possibilidade de celebração de contrato ou convênios com terceiros, viola o principio da autonomia administrativa da Administração Pública, respaldada no artigo 47, inciso XIV, da Constituição Estadual, mormente se considerarmos o espírito inculcado na presente propositura de modernidade da gestão pública.

7. Por último a Emenda nº 16, também, de autoria do Deputado Alencar Santana Braga, considerando o principio da imparcialidade e transparência das atividades da Administração Pública, não apresenta vício de antijuridicidade, porquanto a Ouvidoria deve guardar completa independência com a Autarquia ora criada, e submeter-se ao crivo do Poder Legislativo.






Para arrematar, considerando a falha verificada na alínea “g”, do inciso II, do artigo 35, da propositura em testilha, aliás, alertada pela própria equipe técnica responsável pelos estudos que precederam a elaboração do texto final, no intuito de repará-la propomos a seguinte emenda.

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2012.

Dê-se à alínea “g” do inciso II, do artigo 35, do Projeto de lei Complementar nº 40, de 2012, a seguinte redação:

“Artigo 35........


I........


II.......


g) 40 (quarenta) de Assistente Técnico de Trânsito, referência C1.”






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 0040, de 2012, bem como às Emendas nºs 12, 13 e 16 e a Emenda ora oferecida, e desfavoravelmente às Emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 14.





         Sala das Comissões, em

                                               Deputado Fernando Capez

                                                               Relator
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